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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

09 de setembro de 2005

158ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

14 e 15 de setembro de 2005

 

Membros Presentes:

Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Rosa Maria Marques (ABRASCO). 

Ausências Justificadas:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Áquilas Mendes (CONASEMS); Carmem Priscila Bocchi (SIOPS/MS); Cleusa Bernardo (SAS/MS); Celso Depolo (Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS); Julia Roland (CUT/CNS); Raimunda Nina Cordeiro (DENASUS); Neimy Batista da Silva (CFSS/FENTAS); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).  

CONVIDADOS:

Assessoria Técnica: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

Consultor Técnico:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

1) Levantamento dos Restos a Pagar Cancelados referente ao período 2000-2004: consolidação dos valores e metodologia de compensação;

2) Avaliação do Impacto Orçamentário das portarias de Julho do Ministério da Saúde;

3) Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde;

4) Análise da Execução Orçamentária (Agosto/2005)

4.1) Geral

4.2) Programas Prioritários:


4.2.1) Pendências da Reunião 157: saúde bucal, assistência farmacêutica, urgência/emergência (SAMU) e atenção básica;


4.2.2) Relacionados para Reunião 158: gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso.

5) Informes

5.1) Pontos levantados em reuniões anteriores:


5.1.1) Esclarecimentos sobre itens com baixa execução orçamentária;


5.1.2) Alteração Relatório SIOPS – incorporação das deliberações dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde;


5.1.3) Necessidade de suplementação orçamentária de R$ 641 milhões para o cumprimento da EC29 em 2005;


5.1.4) Esclarecimentos sobre diferenças dos valores empenhados em 2003 e 2004 encontradas no Acórdão TCU 957/2005;


5.1.5) Esclarecimentos do CNS ao TCU sobre Farmácias Populares referente Acórdão 957/2005. 

5.2) EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

5.3) Diversos

RELATÓRIO 

1. Levantamento dos Restos a Pagar Cancelados referente ao período 2000-2004: consolidação dos valores e metodologia de compensação
A COFIN decidiu adiar este tema para a próxima reunião.
2. Avaliação do Impacto Orçamentário das portarias de Julho do Ministério da Saúde
A COFIN decidiu adiar este tema para a próxima reunião.
3. Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde
A COFIN solicitou aos representantes da SPO/MS o envio da proposta orçamentária para 2006 com os valores finais encaminhados ao Poder Legislativo. O material disponível para análise, com valores provisórios, era o mesmo que foi entregue na Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde realizada em 25 de agosto.

A COFIN solicitou também que o novo material seja entregue no formato apresentado na versão preliminar e no formato utilizado mensalmente na análise da execução orçamentária, bem como seja informado os parâmetros e as prioridades que embasaram a proposta.

Finalmente, a COFIN solicitou ainda que seja dado destaque na apresentação da proposta orçamentária de 2006 aos programas prioritários levantados na reunião plenária do CNS realizada em julho, a saber: saúde bucal, assistência farmacêutica, urgência/emergência (SAMU), atenção básica, gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso.

4. Análise da Execução Orçamentária – Agosto 2005.

4.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Agosto (atualizado até 31.08.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 66% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual definido por se tratar de posição quadrimestral (2/3 do ano); valor de liquidação igual ou acima de 58% da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 (um) mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho acima de 58% e abaixo de 66% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação acima de 50% e abaixo de 58%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem 1 (um) mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 58% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação igual ou abaixo de 50%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

d) Os itens relativos às Farmácias Populares (36 e 72) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integram o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29 e da Resolução 322.

4.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 78,01% (R$25.292.142.711) e 58,83% (R$19.073.073.191) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e de liqüidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho, liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 80,37%, 60,84%, adequado empenhamento e liquidação; ANVISA – 57,96%, 46,33%, inadequado empenhamento e  liqüidação; FUNASA– 43,62%, 29,39%, inadequado empenhamento e liquidação ; FIOCRUZ – 32,24%, 24,52%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 82,17%, 48,01%, adequado empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 57,68%, 46,08%, inadequado empenhamento e liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 41 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 24.073.643.076,00 (95,2% do total empenhado); 2 itens/programas com nível regular, totalizando R$419.596.346,00 (1,7% do total empenhado); e 29 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 798.903.289,00 (3,2% do total empenhado);

· em termos de liquidação: 22 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 17.453.762.517,00 (91,5% do total liquidado); 9 itens/programas com nível regular, totalizando R$ 479.715.833,00 (2,5% do total liquidado); e 41 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 1.139.594.841,00 (6,0% do total liquidado);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado: 22 itens, totalizando respectivamente R$ 21.891.136.323,00 (86,6% do total empenhado) e R$ 17.242.330.326,00 (90,4% do total liquidado);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado: 29 itens, totalizando respectivamente R$ 798.903.289 ,00 (3,2% do total empenhado) e R$ 390.614.506,00 (2,0% do total liquidado).

4.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 22 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 7 (Bolsa Alimentação), 8 (Manutenção Administrativa), 10 (Hospitais Próprios), 12 (Pioneiras Sociais), 16 (Incentivo para o controle de endemias), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS), 42 (Auxílios ao Servidor) e 43 (Assistência Médica a Servidores);

· ANVISA: 47 (Administração da Unidade) e 51 (Assistência Médica a Servidores);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES), 61 (Assistência Médica a Servidores) e 62 (Sentença Judicial – Custeio);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa), 71 (Outros Programas) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: nenhum;

· GHC: 84 (Auxílios ao Servidor) e 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

b) os 29 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 41 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 13 (Publicidade de Utilidade Pública), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – empenho e liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – empenho e liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE - liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB - liquidação), 34 (Farmácia Básica – liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação), 44 (Sentença Judicial/Custeio – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação) e 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação);

· FUNASA: 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – empenho e liquidação).

Observação: dos itens relacionados, o representante da SPO/MS apresentou os seguintes esclarecimentos:

· 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação inadequados): os convênios com os Estados deverão estar formalizados até Outubro/2005;

· 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação inadequados): apesar dos cartões já terem sido comprados, outras providências precisam ser tomadas relativas à distribuição do cartão (dispensa de licitação junto aos Correios), ao sistema de segurança do cartão e à contrapartida do FNS junto a Unesco;

· em linhas gerais, o representante da SPO/MS informou que estão sendo analisadas todas as dotações orçamentárias para identificar as que serão canceladas devido o baixo nível de empenhamento;

· finalmente, foi solicitado aos representantes da SPO/MS a separação dos programas que podem ser caracterizados como obrigações mensais das outras obrigações, visando uma análise comparativa da execução orçamentária.

4.4) Programas Prioritários

Houve a apresentação dos programas de saúde bucal e assistência farmacêutica.

a) Saúde Bucal: 

· do ponto de vista orçamentário, há uma dotação específica para o programa de saúde bucal no valor de R$124.150.000,00 , além dos recursos que integram o MAC e o PAB Variável. Juntos totalizam R$ 427 milhões em 2005, sendo que em 2002 os valores alocados eram de R$ 56 milhões. 

· Em agosto de 2005, 11.442 equipes de saúde bucal integravam o programa de saúde da família, sendo que em 2002 havia 4.261 equipes. Em termos regionais, os dados encontram-se na Tabela anexada ao presente.

· Foram implantados 179 Centros de Especialidades Odontológicas - CEO (regulamentados pelas Portarias 1570/1571/1572 de 29/07/2004), responsáveis pelo atendimentos de referência para a Atenção Básica. São pré-requisitos para a implantação do CEO a existência do Programa de Saúde da Família e do Programa de Saúde Bucal, além da adesão do Município e da capacidade de contrapartida financeira municipal. A maior parte dos CEO’s está implantada na Região Sudeste, enquanto que as dificuldades maiores estão na Região Norte e, em menor escala, na Região Nordeste. Houve uma reflexão entre os presentes se essa situação não estaria relacionada à necessidade de adesão do Município.

· Sobre a baixa execução orçamentária do item 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), houve a justificativa de que os equipamentos já estão comprados, aguardando apenas a atestação final do recebimento, enquanto que a aquisição de insumos está com a licitação suspensa por decisão judicial.
· Sobre as transferências de recursos vinculados a Média e Alta Complexidade (Incentivo adicional ao CEO e Programa de Especialidades Odontológicas), a Atenção Básica (Incentivo à saúde bucal) e a Ações Estratégicas (Ortodontia – Ações Estratégicas), a Tabela anexada ao presente consolida os dados parcialmente até Julho de 2005, totalizando R$167.970.752,67 .

· A COFIN receberá um relatório com informações mais detalhadas na próxima semana.

b) Assistência Farmacêutica

· A execução orçamentária dos insumos estratégicos não está inteiramente sob responsabilidade da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (como por exemplo Medicamentos para AIDS e Vacinas).

· Em termos de participação orçamentária, as ações relacionadas a Medicamentos Excepcionais, Medicamentos Estratégicos, Medicamentos DST/AIDS, Coagulopatias (Fator VIII e Fator IX), Farmácia Básica e Imunobiológicos (Vacinas) representam 11,2% da Proposta Orçamentária de Outros Custeios e Capital do Ministério da Saúde para 2006, sem computar os medicamentos relativos a MAC.

· Faz parte dos Medicamentos Estratégicos o Módulo de Atenção Básica, um kit composto por 25 itens que são distribuídos para as ações vinculadas às equipes de saúde da família. 

· Quanto à Farmácia Básica, trata-se de ação vinculada ao PAB, com transferência de R$ 1,50 per capita e R$ 2,00 (para os municípios cadastrados no Programa Fome Zero).

· Quanto aos medicamentos excepcionais, a lista é composta por 103 medicamentos em 208 apresentações (posição de Agosto de 2005), sendo que havia 41 medicamentos em 2002.

· Foi informado que está em estudo a descentralização das compras dos medicamentos estratégicos e, nessa perspectiva, houve uma reflexão dos presentes sobre a necessidade de uma avaliação mais detalhada dos impactos dessa medida, pois a compra centralizada possibilita uma redução de preço decorrente do ganho de escala da operação.

· A COFIN receberá um relatório com informações mais detalhadas na próxima semana. 

4.5) Cumprimento da EC 29 em 2005

O valor mínimo da aplicação com ações e serviços de saúde em 2005, considerando a última revisão do PIB, é de R$ 37.125.000.000 , enquanto que o valor que consta na Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Agosto (atualizado até 31.08.2005)” anexada ao presente Relatório é de R$ 36.483.288.442,00 . Portanto, a diferença a ser suplementada é de R$ 641.711.558,00  . Convém salientar que ainda é preciso apurar os cancelamentos de restos a pagar realizados no período de 2000-2005.

Além disso, há uma diferença de aplicação de anos anteriores, acumulada em R$1,6 bilhão, calculada nos termos da Resolução 322 a partir de 2000. 

5) Informes

· A Secretaria Executiva do CNS encaminhou ofício ao TCU referente ao Acórdão 957/2005, nos termos estabelecidos na Reunião Plenária de Agosto, esclarecendo que não houve deliberação do CNS para considerar os gastos com Farmácias Populares como ações e serviços públicos de saúde para fins de cômputo dos gastos mínimos nos termos da EC 29.

· Os demais informes foram adiados para a próxima reunião da COFIN. 

6) Pauta da próxima reunião da COFIN:

· Levantamento dos Restos a Pagar Cancelados referente ao período 2000-2004: consolidação dos valores e metodologia de compensação;

· Avaliação do Impacto Orçamentário das portarias de Julho do Ministério da Saúde;

· Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde;

· Análise da Execução Orçamentária (3º Trimestre/2005):

· Geral

· Programas Prioritários: urgência/emergência (SAMU) e atenção básica; (outras indicações – próximas reuniões: gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso).

· Informes:

· Pontos levantados em reuniões anteriores:

· Esclarecimentos sobre itens com baixa execução orçamentária;

· Alteração Relatório SIOPS – incorporação das deliberações dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde;

· Necessidade de suplementação orçamentária de R$ 641 milhões para o cumprimento da EC29 em 2005;

· Esclarecimentos sobre diferenças dos valores empenhados em 2003 e 2004 encontradas no Acórdão TCU 957/2005;

· EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

· Diversos

· Datas das próximas reuniões da COFIN: 04 de Outubro (3ª feira), 04 de Novembro (6ª feira) e 02 de Dezembro (6ª feira).
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Brasília, 09 de Setembro de 2005.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS
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